
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.423 - PR (2013/0357625-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIO FABIANO GOLL DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ELAINE MÔNICA MOLIN 
  WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E 
À LEI N. 9.528/97. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. TERMO A 
QUO DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC.

1. Com relação ao prazo decadencial previsto no art. 103, 
caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 
1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei n. 9.528/97, as Turmas da 
Terceira Seção do STJ haviam firmado jurisprudência no sentido de que, 
por tratar-se de instituto de direito material, não poderia retroagir para 
atingir situações pretéritas.

2. No entanto, a Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento do REsp 1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino 
Zavascki, por unanimidade, modificou o entendimento até então pacífico, 
para reconhecer que o prazo decadencial disposto na nova redação do 
art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória 
n. 1.523-9, de 27.6.1997, não pode retroagir para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência, mas ressaltou que sua eficácia se 
perfaz a partir da entrada em vigor da nova norma.

3. No caso dos autos, observa-se que o benefício 
previdenciário foi concedido ao segurado em fevereiro de 1996. A ação 
revisional do benefício previdenciário, por seu turno, foi ajuizada somente 
em 27.5.2008, quando, portanto, já configurada a decadência, visto que 
o prazo decenal teve como termo a quo para a sua contagem, conforme 
consignado, a data de 28.6.1997.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
Documento: 1284103 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2013 Página  1 de 4



 
 

 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Eliana Calmon (Presidenta) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.423 - PR (2013/0357625-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIO FABIANO GOLL DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ELAINE MÔNICA MOLIN 
  WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTONIO FABIANO 
GOLL DOS SANTOS  contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região que julgou demanda relativa a decadência e a revisão de 
benefício previdenciário.

O julgado deu parcial provimento ao recurso de apelação do segurado 
nos termos da seguinte ementa (fl. 257, e-STJ):

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. DECADÊNCIA. NÃO-OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. 

1. Considerando-se a natureza material do prazo estabelecido 
no art. 103, caput, da Lei n.º 8.213/91, os benefícios concedidos na 
via administrativa anteriormente a 27/06/1997 não se sujeitam à 
decadência, admitindo revisão judicial a qualquer tempo. Para 
aqueles concedidos a partir da vigência da MP n.º 1.523-9, de 
27/06/1997, o prazo decadencial é de dez anos do dia primeiro ao 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação. 

2. Devidamente comprovado, nos termos da legislação 
aplicável, tempo de serviço especial, procede o pedido de revisão de 
aposentadoria por tempo de serviço, desde a data do requerimento 
administrativo."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravado, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 341, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E À 
LEI N. 9.528/97. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. TERMO A 
QUO DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA 
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SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. RECURSO ESPECIAL  
PROVIDO."

Alega o agravante que "ainda que se entendesse aplicável o prazo do 
artigo 103, da Lei 8.213/91 – o que não se espera -, não incidiria nas situações em 
que o segurado pretende o reconhecimento de tempo de serviço/contribuição não 
analisado no âmbito administrativo" (fl. 356, e-STJ). Aduz que o prazo tampouco 
incidiria sobre os benefícios requeridos e deferidos antes do advento da Medida 
Provisória 1.523-9/97. Ressalta, ainda, que mesmo que incidisse o disposto no artigo 
103, da Lei 8.213/91, o prazo revisional, em que pese o termo utilizado no texto legal, é 
prescricional e não decadencial, de modo que ainda não teria se encerrado, conforme 
será detalhado no item correspondente.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.423 - PR (2013/0357625-5)
  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 

CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E 
À LEI N. 9.528/97. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. TERMO A 
QUO DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC.

1. Com relação ao prazo decadencial previsto no art. 103, 
caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 
1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei n. 9.528/97, as Turmas da 
Terceira Seção do STJ haviam firmado jurisprudência no sentido de que, 
por tratar-se de instituto de direito material, não poderia retroagir para 
atingir situações pretéritas.

2. No entanto, a Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento do REsp 1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino 
Zavascki, por unanimidade, modificou o entendimento até então pacífico, 
para reconhecer que o prazo decadencial disposto na nova redação do 
art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória 
n. 1.523-9, de 27.6.1997, não pode retroagir para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência, mas ressaltou que sua eficácia se 
perfaz a partir da entrada em vigor da nova norma.

3. No caso dos autos, observa-se que o benefício 
previdenciário foi concedido ao segurado em fevereiro de 1996. A ação 
revisional do benefício previdenciário, por seu turno, foi ajuizada somente 
em 27.5.2008, quando, portanto, já configurada a decadência, visto que 
o prazo decenal teve como termo a quo para a sua contagem, conforme 
consignado, a data de 28.6.1997.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, com relação ao prazo 
decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida 
Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei n. 9.528/97, as Turmas da 
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Terceira Seção do STJ haviam firmado jurisprudência no sentido de que, por tratar-se 
de instituto de direito material, não poderia retroagir para atingir situações pretéritas.

Nesse sentido, os precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIMITES 
NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA DO PLENÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. ART. 103 DA Lei nº 8.213/91. PRAZO 
DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, 
adentrar ao exame de pretensa violação a dispositivos 
constitucionais, cuja competência encontra-se adstrita ao âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, conforme prevê o art. 102 da Carta 
Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu guardião. Neste 
contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus limites 
normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da 
Constituição Federal.

II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de 
recurso especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral 
da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de 
providência a ser avaliada quando do exame de eventual recurso 
extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-B 
do Código de Processo Civil.

III - É firme a orientação jurisprudencial desta Corte Superior 
de Justiça no sentido de que o prazo decadencial previsto no artigo 
103, caput, da Lei 8.6213/91, introduzido pela Medida Provisória nº 
1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, por se tratar 
de instituto de direito material, só incidirá sobre as relações jurídicas 
constituídas a partir de sua entrada em vigor. Precedentes.

IV - Agravo interno desprovido."
(AgRg no AREsp 31.808/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta 

Turma, julgado em 01/03/2012, DJe 08/03/2012.)

"PREVIDENCIÁRIO.  REVISÃO. LEI N. 9.528/1997. 
BENEFÍCIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL.

  1. O prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei 
de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 
27.6.1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, por se tratar de instituto 
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de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas 
constituídas a partir de sua entrada em vigor. Precedentes.

  2.  Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.277.281/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 07/02/2012, DJe 05/03/2012.)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. DECADÊNCIA. INSTITUTO 
DE DIREITO MATERIAL. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/97. 
EFEITOS. IRRETROATIVIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração devem atender aos seus 
requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade, 
não havendo qualquer um desses pressupostos, rejeitam-se estes.

II - Conforme entendimento desta Corte, a decadência é 
instituto de direito material (art. 103, caput da Lei 8.213/91) e, sendo 
certo que a Medida Provisória 1.523, de 27/06/1997, não previu a 
retroação de seus efeitos, esta Corte Superior firmou entendimento 
no sentido de que o prazo decadencial somente deve atingir os 
benefícios previdenciários concedidos após o advento da referida 
Medida Provisória.

III - É inviável o prequestionamento de matéria constitucional, 
em sede de recurso especial, em respeito à competência delineada 
pela Constituição, ao designar o Supremo Tribunal Federal como seu 
Guardião. Nesse contexto, a pretensão trazida no presente recurso 
exorbita os limites normativos do Especial, que estão precisamente 
delineados no art. 105, III, da Constituição Federal.

IV - Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1.245.286/RJ, Rel. Min. Gilson Dipp, 

Quinta Turma, julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011.)

No mesmo sentido, esta Segunda Turma do STJ, por ocasião da 
alteração da competência para análise de questão previdenciária, acompanhou a 
jurisprudência assim sedimentada:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. PRAZO DECENAL. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO ANTERIORMENTE À ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. 
MP N. 1.523-9. LEI N. 9.9.528/97. INSTITUTO DE DIREITO 
MATERIAL. NÃO APLICAÇÃO. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o prazo 
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decadencial decenal, previsto no caput do art. 103 da Lei n. 
8.213/91, introduzido pela MP n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida 
na Lei n. 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, 
surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir 
de sua entrada em vigor.

2. Precedentes: AgRg no REsp 948.518/PR, Rel. Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador Convocado TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 
28/02/2011; AgRg no Ag 1361946/PR, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 28.9.2011; AgRg no REsp 
1271724/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 13.10.2011; 
AgRg no REsp 1213185/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 16.8.2011.

3. Na hipótese, o Tribunal a quo dissentiu  do entendimento 
desta Corte, porquanto não ocorre decadência para revisão de 
benefícios previdenciários concedidos antes da Lei n. 9.528/97. 
Decadência afastada. Retorno dos autos para o prosseguimento da 
demanda.

Recurso especial provido."
(REsp 1.300.235/CE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 01/03/2012, DJe 07/03/2012.)

No entanto, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, por unanimidade, modificou 
o entendimento até então pacífico, para reconhecer que o prazo decadencial disposto na 
nova redação do art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida 
Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, não pode retroagir para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência, mas ressaltou que sua eficácia se perfaz a partir da 
entrada em vigor da nova norma.

Cabe transcrever, do voto condutor, excertos essenciais à compreensão 
do novo posicionamento jurisprudencial:

"1. Para adequada compreensão da controvérsia é importante 
a resenha história da evolução legislativa sobre o tema. Até o 
advento da MP 1.523-9/97, convertida na Lei 9.528/97, não havia 
previsão normativa estabelecendo prazo de decadência para o 
pedido de revisão de benefício previdenciário que, portanto, podia 
ser postulada a qualquer tempo. Por força daquela Medida 
Provisória, com vigência a partir de 28/06/1997, foi dada nova 
redação ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da 
Previdência Social), que fixou o prazo decadencial de 10 anos, nos 
seguintes termos:
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Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

O prazo decadencial foi reduzido de dez para cinco anos, pela 
MP 1.663-15/98, convertida na Lei 9.711, de 20.11.98, a saber:

Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.98)

O prazo, entretanto, foi novamente ampliado para 10 anos pela 
MP 138/2003, com vigência a partir de 20.11.2003, convertida na 
Lei 10.839/04, passando o art. 103 a ter a seguinte redação, ainda 
em vigor:

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. (Redação dada pela Lei nº 10.839, de 2004)
Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data 
em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para 
haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou 
diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 
menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. 
(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

(...)
2. Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção, 

competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda 
Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação 'no 
sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na 
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Lei nº 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas 
anteriormente' (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, 
mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer prazo decadencial, 
podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar 
guarida a esse entendimento, que é incompatível com a orientação 
da Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em casos 
semelhantes. Veja-se.

3. Conforme se depreende da resenha histórica acima 
desenvolvida, a instituição de prazo decadencial para a revisão de 
benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 
(redação atual da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a do  art. 
54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de cinco anos 
para a Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, 
antes das respectivas leis instituidoras, prazo algum de decadência; 
depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. 
Nos dois casos, a pergunta que  centralizou o cerne da controvérsia é 
a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova, se 
aplica à revisão de atos da Administração praticados em data 
anterior à sua vigência?

Pois bem, no julgamento do MS 9.112/DF (Min. Eliana 
Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela 
primeira vez, a propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o 
entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores, 
mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da 
sua vigência (e não da data do ato, porque aí, sim, haveria aplicação 
retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em 
seu voto:

Ora, até 1999, data da Lei 9.784, a Administração podia rever 
os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da Lei 8.112/90). Ao 
advento da lei nova, que estabeleceu o prazo de cinco anos, 
observadas as ressalvas constitucionais do ato jurídico perfeito, 
do direito adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a 
incidência é contada dos cinco anos a partir de janeiro de 1999. 
Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado. 
Assim, quanto aos atos anteriores à lei, o prazo decadencial de 
cinco anos tem por termo a quo a data da vigência da lei, e não 
a data do ato.

Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da 
Corte Especial, como, v.g., MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 
07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, 
Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix 
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Fischer, DL 28/08/06, este com a seguinte ementa:
(...)
O entendimento da Corte Especial (que, ademais, foi adotado 

também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido 
e, pelos seus próprios fundamento, adotado na situação agora em 
exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a 
Constituição, por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito 
retroativo a normas que fixam prazo decadencial. Também nesse 
domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido 
no passado. No que se refere especificamente a prazos decadenciais 
(ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), 
admitir-se a aplicação do novo regime normativo sobre período de 
tempo já passado significaria, na prática, permitir que o legislador 
eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do 
direito. Ora, eliminar, com eficácia retroativa, a possibilidade de 
exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.

Todavia, isso não significa que o legislador esteja impedido de 
modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque, 
conforme de comum sabença, não há direito adquirido à manutenção 
de regime jurídico. É nessa perspectiva que, a exemplo do que fez a 
Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve 
ser interpretado e aplicado o art. 103 da Lei 8.213/91, com a redação 
que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na conferida 
pela Lei 10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa 
podia o segurado promover a qualquer tempo o pedido de revisão 
dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que 
a norma superveniente não poderá incidir sobre o tempo passado, de 
modo a impedir a revisão; mas também é certo afirmar que a nova 
disposição legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de 
sua vigência. Portanto, a solução para o problema de direito 
intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte 
Especial na situação análoga: relativamente aos benefícios 
previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua 
revisão tem como termo inicial o da vigência da superveniente 
norma, que o estabeleceu.

Esse modo de enfrentar a questão de direito intertemporal em 
situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, 
por exemplo, de Galeno Lacerda, a propósito da redução do prazo 
decadencial da ação  rescisória operada pelo CPC/73 (Novo Direito 
Processual Civil e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) 
e de Câmara Leal, em seu clássico Da Prescrição e da Decadência 
(Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se 
colhe de já antiga jurisprudência do STF:

(...)
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4. À luz dessa orientação, examine-se o prazo de decadência 
fixado no art. 103 da Lei 8.213/91, relativamente aos atos 
anteriormente praticados pela Administração da Previdência Social. 
Conforme se extrai da evolução legislativa ao início apresentada, 
não havia, até 28/06/1997, qualquer prazo decadencial para o pedido 
de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. A partir de 
então, com a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997, que deu nova 
redação ao citado art. 103, foi instituído o prazo decadencial de 10 
anos, até hoje mantido, cumprindo observar que, conforme se 
depreende da exposição de motivos da MP 138/2003, acima 
transcrita, o prazo de cinco anos não chegou, na prática, a se 
efetivar, eis que atempadamente prorrogado. Portanto, seguindo a 
orientação adotada pela Corte Especial em situação análoga, é de se 
concluir que, em relação aos benefícios previdenciários anteriores a 
MP 1.523-9/1997, o prazo decadencial para o pedido de revisão, de 
dez anos, teve início na data de vigência dessa Medida Provisória, ou 
seja, 28/06/1997."

No caso dos autos, observa-se que o benefício previdenciário foi 
concedido ao segurado em fevereiro de 1996. A ação revisional do benefício 
previdenciário, por seu turno, foi ajuizada somente em 27.5.2008, quando, portanto, já 
configurada a decadência, visto que o prazo decenal teve como termo a quo para a sua 
contagem, conforme consignado, a data de 28.6.1997.

Neste sentido, o entendimento firmado no julgamento do REsp 
1.309.529/PR:

"PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM 
A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. TERMO A 
QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO 
'AMICUS CURIAE' E DE SUSTENTAÇÃO ORAL.

(...)
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC

8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
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decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação.
9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o 

prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'

SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL

10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que 'o prazo previsto na 
Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei' (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008). 
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no 

art. 103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não 
o direito ao benefício previdenciário.

12. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio 
jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua modificação 
ou extinção.

13. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade 
de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à 
alteração de regime jurídico.

14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997).

16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento, com 
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relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios, de que 'o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)' (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).

CASO CONCRETO
17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da Medida 

Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial 
decenal entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação 
com o intuito de revisão de ato concessório ou indeferitório, deve ser 
extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, 
IV, do CPC.

18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1309529/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 4/6/2013.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0357625-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.415.423 / PR

Números Origem:  00096128120084047000  200870000096120  96128120084047000

PAUTA: 21/11/2013 JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ELIANA CALMON

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ANTONIO FABIANO GOLL DOS SANTOS
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)

ELAINE MÔNICA MOLIN

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO FABIANO GOLL DOS SANTOS
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)

ELAINE MÔNICA MOLIN
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Eliana Calmon (Presidenta) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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